
                                                   

  

 
PLANO DE TRABALHO 

 
I –  DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 
Título do Projeto  
PRÁTICAS DECOLONIAIS DE LETRAMENTO EM LÍNGUAS INDÍGENAS 
Identificação dos Partícipes do Projeto  
Universidade:  Universidade Federal  de Goiás  - UFG  
Unidade:  Faculdade de Letras/Núcleo  Takinahakỹ  de Formação Superior 

Indígena  
Fundação:  Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAPE 
Coordenador(a):  CPF/Matrícula SIAPE 
Profa Monica Veloso Borges  43799132953/0444285 

Telefone 01 Telefone 02 e-mail 
35211866 998068470 smariapimentel@yahoo.com.br  

Centro de Custo  Banco e Agência  Conta Corrente específica  
   

Classificação do Projeto:  
Pesquisa  Extensão Ensino 

Desenvolvimento Insti tucional  Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

Justificativa/Fundamentação 
Os recursos apresentados serão utilizados para custear as Reuniões e Cursos em Terras Indígenas: 

Núcleo UFG (Guajajara, Karajá de Goiás, Tocantins e Mato Grosso, Tapirapé, Xerente, Javaé), Núcleo MA 
(Krikati, Canela, Gavião) e a X Reunião da Ação Saberes Indígenas na Escola que acontecerá na no período 
07/06 a 09/06/2021, no Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior Indígena da UFG. As atividades 

programadas para esse evento são: (1) troca de experiências e trabalhos realizados no ano; (2) exposição de 
material produzido; (3) debate sobre a base epistêmica construída pelos pesquisadores indígenas e toda 
coletividade da rede.  Essas referências importantes como fundamentos da educação escolar indígena, da 
alfabetização pelos conhecimentos indígenas e de produção de material didático. Contribuem para romper 
com a disciplinarização dos saberes indígenas, e defender a educação como um ato de diálogo intra e 
intercultural. Já as Reuniões e Cursos em Terras Indígenas nas comunidades dos povos indígenas 
Guajajara-MA, Karajá de Goiás, Tocantins e Mato Grosso, Tapirapé-MT, Xerente-TO, Javaé-TO, Krikati-
MA, Canela-MA, Gavião-MA serão programados por pelo núcleo adjunto, com o núcleo geral e orientador 
de estudos, apoiado pelos pesquisadores e conteudistas indígenas. É importante que esses eventos 
aconteçam pelo menos duas vezes no semestre letivo. Os períodos desses eventos serão definidos por cada 
povo. Para estes eventos serão necessárias passagens e diárias para os professores, pesquisadores e 
convidados. Todas essas ações devem levar em conta a autoria e o protagonismo indígena no processo de 
retomada e manutenção das línguas e dos saberes indígenas. É importante que na produção de material não 
se considere só o material escrito. Para os indígenas, o material didático não é só papel, está na 
comunidade também. A produção de novos materiais didáticos é um dos componentes importantes para a 
qualificação do ensino nas escolas indígenas. Os/as intelectuais indígenas defendem a ideia de livros 
fundamentados no paradigma da atualização cultural. Lariwana Karajá (2015, p. 17), por exemplo, afirma 
que “precisamos sempre nos atualizar com os anciãos.” e Wahuka Karajá (2015, p. 16) afirma que “a minha 
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preocupação é de manter a nossa cultura, não apenas registrar e guardar na gaveta, mas fazer, fazer com que 
haja o movimento.”. O professor Gregório Krahô (2014, p. 35) afirma que “tendo um bom material em sala, 

a criança se desenvolve mais em relação à cosmologia indígena. Não há necessidade de fazer livros grandes 
para trabalhar com as crianças, mas livros pequenos e, assim, com o tempo, podem se tornar maiores esses 
livros.”. Todos reivindicam diferentes tipos de material, não só os escritos, mas os desenhados, gravados, 

artesanais etc. 

O Termo de Cooperação nº 9588 assinado com o MEC originou uma descentralização de recursos no valor 
total de R$100.075,00 descentralizado na Natureza de Despesa 339039 – serviços de pessoa jurídica. Para o 
desenvolvimento pleno de todas as atividades do projeto e para atingir os objetivos propostos há a 
necessidade de aquisição de material de consumo, despesas com deslocamento da equipe para participação 
em reuniões e outros eventos e pagamento de serviços de pessoa jurídica. Diante disto é permitida a 
contratação de uma Fundação de Apoio visando a gestão administrativa e financeira desta parte dos 
recursos.  

Esta contratação está amparada pela Legislação em vigor visto que a Lei nº. 8.958, de 20 de dezembro de 
1994 estabelece em seu Art. 1o : “As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e as demais 
Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, de que trata a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
poderão celebrar convênios e contratos, nos termos do inciso XIII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, por prazo determinado, com fundações instituídas com a finalidade de apoiar projetos de 
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos”. Além disto, o 
Decreto nº. 7.423, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei nº. 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, estabelece no caput do seu Artigo 7º: Os projetos realizados nos termos do § 1o do art. 6o poderão 
ensejar a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação pelas fundações de apoio, 
com fundamento na Lei nº 8.958, de 1994, ou no art. 9o, § 1o, da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observadas as condições deste Decreto. Conforme a natureza do projeto: Pesquisa e desenvolvimento 
científico e tecnológico as bolsas concedidas neste projeto são de doação civil aplicando-se o disposto na 
Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004, no Art. 9º caput e parágrafo 4º: “Art. 9o  É facultado à ICT celebrar 
acordos de parceria com instituições públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa 
científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo; § 4o A bolsa 
concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não configura vínculo empregatício, não 
caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos do disposto no art. 26 da 
Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do art.106 da Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966”. 

Somam-se a isto os preceitos estatutários da Fundação de Apoio à Pesquisa da UFG, “entidade com 
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, vinculada à Universidade Federal de Goiás”, 

será possível a consecução dos objetivos expressos nos incisos XI, XIII e XV, do Artigo 5º do seu estatuto, 
a qual poderá: “prestar serviços técnicos e científicos à comunidade, diretamente ou por intermediação; 
apoiar, total ou parcialmente, projetos de ação social, prioritariamente vinculados a atividades de pesquisa, 
ensino e extensão; conceder bolsas de ensino, pesquisa e extensão, vinculadas às finalidades estatutárias, na 
forma da lei.” 
I.a. Identificação do Objeto 
Realização da X reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ no Núcleo Takinahakỹ da UFG e das 

Reuniões e Cursos em Terras Indígenas Núcleo UFG (Guajajara, Karajá de Goiás, Tocantins e Mato 
Grosso, Tapirapé, Xerente, Javaé, Tapuia), Núcleo MA (Krikati, Canela, Gavião) e a revisão e publicação 
de materiais didáticos. 
I.b. Número Registro do Projeto  I.c. Prazo de Execução 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art9§1


                                                   

PI04654-2020 Início Término 
10/2020 06/2022 

I.d. Resultados Esperados 
 Os resultados esperados da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ são: (1) produção de uma base epistêmica 

de alfabetização pelos conhecimentos indígenas; (2) produção de material didático fundamenta na base 
epistêmica mencionada; (3) produçãao de artigos de bases interculturais; (4)produção de artigos em língua 
portuguesa e nas línguas indígenas; (4) criação de metodologias para a alfabetização pelos conhecimentos 
indígenas; e (5) documentar e publicar saberes indígenas. 
I.e. Cronograma de Execução 

Meta Etapa Descrição 
Indicador Físico 

Início Final 
Unid. Qtd 

Reuni
ões e 
Curso
s em 
Terras 
Indíge
nas 

1 

Núcleo UFG (Guajajara, Karajá de Goiás, 
Tocantins e Mato Grosso, Tapirapé, 
Xerente, Javaé, Tapuia), Núcleo MA 
(Krikati, Canela, Gavião) 

mês 11 Out/20 Junho/20 

Reuni
ão 

UFG 
1 

Núcleo UFG (Guajajara, Karajá de Goiás, 
Tocantins e Mato Grosso, Tapirapé, 
Xerente, Javaé, Tapuia), Núcleo MA 
(Krikati, Canela, Gavião) 

Mês 

1 Junho/20 Junho/21 

Revisã
o 

1 
Revisão material didático Mês 

3 Junho/21 Maio/22 

Public
ação 

1 Publicação material didático Mês 
3 Maio/22 Junho/22 

 
I.f. Indicadores de cumprimento das metas 
Realização das Reuiniões e Cursos 
Oficina de Produção de material didático 
Reunião de Avaliação dos cursos 
Produção de material didático 
 
II –  RECURSOS FINANCEIROS E APLICAÇÃO  
Valor Total do Plano: R$100.075,00 
II.a. Detalhamento da Receita  
Recursos descentralizados pelo Ministério da Educação, Execução TED 9588 – 
2020NC001603-SIMEC 
 
II.b. Cronograma de desembolso dos recursos  

Parcela Data Valor 
1  100.075,00 

 
II.c.  Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros  
Item Valor (R$) 
1- Receita  Total  100.075,00 

 
2- Previsão de Despesas (a+b+c+d+e+f+g) Total  100.075,00 
a-Pessoal   19.000,00 
Colaboradores eventuais (pessoal CLT) 0,00 



                                                   

Encargos s/ CLT (≈ 83 %) 0,00  
Consultorias (STPF - RPA) + Encargos s/ serviços (20% INSS s/ RPA) 0,00  
Estagiários 0,00  
Bolsas 19.000,00 
Outros encargos 0,00  
b – Serviços de Terceiros P. Jurídica                                                            Total  20.000,00 
Hospedagem e Alimentação 0,00  
Manutenção de máquinas e equipamentos  0,00  
Assinatura de Periódicos/Anuidades 0,00  
Reprodução de documentos 0,00  
Confecção de cartaz para divulgação 0,00  
Despesas Acessórias de Importação 0,00  
Locação de veículos 0,00  
Despesas Bancárias 0,00  
D.A.O. da FAP*           0,00  
Serviços gráficos 20.000,00 
c –  Passagens e locomoção                                                  Total  23.100,00 
e- Despesas com diárias                                                       Total  25.975,00 
f  –  Material  de Consumo                                                     Total    12.000,00 
Material de Expediente 12.000,00 
Material de Laboratório 0,00  
Material de manutenção de máquinas, equipamentos e veículos 0,00  
Material de Limpeza 0,00  
Combustíveis e lubrificantes 0,00  
Outros materiais 0,00  
f– Investimento                                                                                               Total  0,00 
Obras e Instalações 0,00  
Equipamentos e Material Permanente (móveis, máquinas, livros, aparelhos etc.)  0,00  
g– Ressarcimento IFES ** (via GRU)                                                            Total 0,00 
Ressarcimento à UFG (8%) 0,00  
Ressarcimento à UA/Órgão (8%)  0,00  
h- Ganho econômico***                                                                                       0,00 
Total 0,00 
* FAP – Fundação de Apoio à Pesquisa  
** IFES – Instituição Federal de Ensino Superior 
*** - Não havendo previsão de ganho econômico este será apurado ao final da execução do projeto. 
 

II.d. Detalhamento e Justificativa do Investimento 
Quantidade  Descrição 

(Equipamentos/Móveis/Obras) 
Valor  Período 

1 Não se aplica   
Justif icativa:   
 
II.e.  Identificação dos recursos da UFG 
Quantidade  Descrição dos Recursos da IFES (Equipamentos, Laboratórios, Salas, etc.) 

 Não se aplica  
  

Justif icativa:   



                                                   

 
II.f .  Detalhamento do Ressarcimento à IFES 
Quantidade  Formas de Ressarcimento à IFES 
 Não se aplica  
  
Justif icativa:  Previsto na Resolução CONSUNI 13/2018 

 
 
II.g. Tratamento Tributário na Remuneração de Pessoal  (Campo a ser preenchido 
pela UFG)  

Bolsa         Adicional Variável  
 

Caso o projeto tenha previsão de pagamento de bolsas, indicar  as  modalidades.  
Ensino, pesquisa , extensão ou desenvolvimento insti tucional –  Lei  8.958/94                       
 
Estímulo à Inovação –  Lei 10.973/04                    
 
Estágio –  Lei 11.788/08 

 
Justif icativa:  
 
Conforme a natureza do projeto: Pesquisa e promoção do conhecimento, as bolsas concedidas neste projeto 
são de doação civil aplicando-se o disposto na Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004, no Art. 9º caput e 
parágrafo 4º: “Art. 9o É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas 
para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 
tecnologia, produto, serviço ou processo; § 4º: A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se 
como doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem 
vantagem para o doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 
não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato 
pretérito, como previsto no inciso I do art.106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966”. 

x 

 

 

x  



                                                   

 
III QUADRO DE PESSOAL 
III.a. Participantes (da UFG ou de outras IES)  de forma voluntária (Lei nº 8.958/94 e 10.973/2004)  

Nome 
Registro Funcional 

ou matrícula  
Instituição de 

vinculação 

Dados 
Vinculação 

(Docente, Tec. 
Adm., 

Discente)  

Período/ 
Duração/mês  

Carga Horária 
anual  

Maria do Socorro Pimentel  da Silva  0444285 UFG Docente  Mês 240h 
Mônica Veloso Borges   UFG Docente  Mês 240h 
Themis Nunes da Rocha Bruno   UFG Docente  Mês 240h 
 
Obs: abaixo de cada quadro, justificar o valor das bolsas indicando os seus referenciais.  
III.b. Participantes com recebimentos de bolsa ( da UFG ou de outras IFES) (Lei nº 8.958/1994 e 10.973/2004)  

Nome 
Registro 

Funcional  ou 
matrícula 

Instituiç
ão de 

vinculaç
ão 

Dados  
Modali

dade 
(*) 

Vinculação 
(Docente, Tec. 

Adm., Discente)  

Período/ 
Duração 

/mês  

Carga 
Horária 
Mensal  

Valor  
Mensal  

Valor 
Total  

Suety Líbia Alves Borges 2019100422 UFG Pesquisa Discente 9 meses 20h 1.000,00 9.000,00 
A definir        10.000,00 

                                                                                                                                  Total  19.000,00 
(*) Refere-se à modalidade definida nos termos da R ESOLUÇÃO-CONSUNI Nº 03/2017.  
(**) A bolsista indicada já trabalha em outros projetos do grupo de pesquisa .  
      
III.c.  Outros Participantes (Pesquisador Externo/Convidado) forma de Bolsa  

Nome CPF 

Dados 
Modalidade (*)  

Período/ Duração 
/mês  

Carga 
Horária 
Mensal  

Valor  
Mensal  

Valor Total  

Não se aplica        
       
                                                                                                                                  Total   



                                                   

(*) Refere-se à modalidade definida nos termos da RESOLUÇÃO -CONSUNI Nº 03/2017.  
(**) Custeio de bolsa condicionado à arrecadação do projeto.  
 
III.d. Outros Participantes –  Regime de CLT  

Nome Cargo 

Dados 

Carga 
Horária 
semanal 

a. 
Período/ 
Duração  

b. Salário 
base mensal  

c.  Encargos 
-  mensal (*) 

d. 
Benefícios 
-  mensal 

(**) 

Valor Total   
(a * (b+c+d))  

Não se aplica        
                                                                                                                                   Total   

Indicação dos Benefícios não obrigatórios e gratificação de função (se houver)  com os respectivos valores :  

 (*) Valor estimado dos encargos ( INSS, PIS,  FGTS, reserva rescis ória proporcional)  + benefícios obrigatórios .  
(**) Benefícios não obrigatórios  (indicar se houver)  + gratificação de função ( indicar se  houver)  



                                                   

IV. APROVAÇÃO PELOS PARTÍCIPES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROF. DR. EDWARD MADUREIRA 
BRASIL 

Reitor – UFG 
 

 PROF.DR. ORLANDO AFONSO VALE DO 
AMARAL 

Diretor Executivo – Funape 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

PROF. DR. ROBSON MAIA GERALDINE 
Pró-Reitor de Administração e Finanças 

 
 
 
 

_____________________________________ 
PROF. DRA. MONICA VELOSO 

BORGES 
- Coordenador do Projeto – 

 

 PROF. DR. JAMESSON BUARQUE DE 
SOUZA 

Diretor UA/ÓRGÃO 
 

 
 
 

 


